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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa à obrigatoriedade do uso de coleiras refletivas em animais domésticos no Município de Porto Alegre

Atualmente, existe uma preocupação crescente com o bem-estar dos animais de várias espécies, aliado ao bem-estar das famílias brasileiras.

Na data de 27 de abril de 2016, o senhor Antônio Ferreira Leite, idoso de 78 anos, faleceu em decorrência de atropelamento ao tentar salvar seu animalzinho de estimação, quando esse fugiu do seu controle. Ambos foram atropelados e, infelizmente, mortos.

Participei de homenagem póstuma e, em consideração às vítimas desse infortúnio, protocolei, nesta Casa, uma moção de solidariedade, destinada aos familiares do senhor Antônio Ferreira Leite.

Depois do ocorrido e noticiado, faz-se necessária uma medida de prevenção de acidentes com animais que fogem do controle de seus donos ou tutores, pois evitará ou tentará evitar que outros sinistros aconteçam de forma tão brutal.

O alerta ficará por conta da coleira refletiva, que dará visibilidade aos animais em ambientes escuros, protegendo-os, bem como aos seus proprietários, e evitando que males maiores aconteçam por falta desse tipo de recurso.

Ante ao exposto, considerando que a aprovação do presente Projeto de Lei se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico, espero contar com o imprescindível apoio dos nobres pares para sua aprovação.
Sala das Sessões, 09 de maio de 2016.
VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI

Obriga os tutores, os protetores e os proprietários de animais domésticos a equipá-los com coleiras refletivas.
Art. 1º  Ficam os tutores, os protetores e os proprietários de animais domésticos obrigados a equipá-los com coleiras refletivas.

Art. 2º  Para os fins desta Lei, poderão ser celebrados convênios com instituições ou empresas públicas ou privadas, ou ambas.
Art. 3º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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